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Comentarios

Questão 1 - B

A alternativa B reflete a linha interpretativa central do texto. O autor expõe um paradoxo típico das provas da
FGV: a oferta excessiva de informações sem filtros ou simplificação ('saturação') causa o distanciamento e o
desinteresse do cidadão ('cansaço hermenêutico'), esvaziando o controle social. As demais opções trazem
elementos não abordados ou contradizem a lógica do fragmento.

Questão 2 - B

A alternativa B capta com precisão o argumento essencial do autor: a automação de processos ruins ('eivados
de redundâncias') apenas faz com que os erros aconteçam mais rápido ('automatiza o anacronismo'), exigindo
uma reformulação estrutural prévia à tecnologia.

Questão 3 - A

A alternativa A está correta. Conforme o texto, a facilidade operacional gerou demandas sem substância
('desidratou a fundamentação crítica') e impulsionou 'ruídos irrelevantes' que atrapalham o filtro das ouvidorias,
prejudicando os casos reais.

Questão 4 - B

O substantivo 'mandeísmo' refere-se ao ato ou vício de mandar arbitrariamente, associando-se ao autoritarismo
ou prepotência exercida fora dos limites legais, o que se confirma pelo trecho 'impunha exigências puramente
discricionárias'.

Questão 5 - C

A locução 'nada obstante' funciona aqui com valor coordenativo adversativo, sendo perfeitamente
intercambiável com 'contudo', 'todavia' ou 'no entanto'. 'Porquanto' é causal; 'conquanto' e 'posto que' são
concessivas; 'por conseguinte' é conclusiva.

Questão 6 - A

A correlação padrão clássica da norma culta exige que uma oração subordinada iniciada pelo futuro do
subjuntivo ('Se... revir') se correlacione com o futuro do presente do indicativo na oração principal ('não
sofrerá').

Questão 7 - C

A alternativa C está correta pois traz sujeito constituído de expressão partitiva ('A maior parte de')
acompanhada de termo no plural, permitindo a concordância tanto no singular quanto no plural ('foram
catalogados'). As demais contêm erros crassos de impessoalidade (A e B) e erro com o pronome 'que' (D).

Questão 8 - C

A alternativa C restabelece a simetria ao associar, por meio da locução 'não apenas... mas também', dois
sintagmas nominais idênticos preposicionados pela regência do verbo 'visar' (VTI): 'à modernização' e 'à
otimização'.

Questão 9 - C

1ª lacuna: 'aplicadas' exige preposição 'a', fundida ao artigo plural 'as' gera 'às'. 2ª lacuna: 'referiam-se' exige
preposição 'a', fundida com o artigo singular de 'ausência' gera 'à'. 3ª lacuna: o verbo 'recorrer' exige preposição
'a', mas antes de 'instâncias' em sentido indeterminado/geral não ocorre artigo, impossibilitando a crase
(preposição simples 'a').

Questão 10 - B
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A introdução de vírgulas altera a oração adjetiva de restritiva para explicativa. Sem vírgulas, apenas alguns
relatórios (os que continham fraude) foram enviados. Com vírgulas, generaliza-se: entende-se que todos os
relatórios continham fraude e todos foram enviados.

Questão 11 - B

O substantivo 'preferência' exige a preposição 'por' para o primeiro termo e a preposição 'a' para introduzir o
objeto comparado, rejeitando a locução 'do que'.

Questão 12 - B

A locução conjuntiva 'À medida que' inicia uma oração subordinada adverbial proporcional, indicando
simultaneidade e proporcionalidade na evolução dos fatos relatados.

Questão 13 - D

Na primeira lacuna, o pronome indefinido negativo 'Ninguém' é fator de atração obrigatório (próclise: 'nos havia
alertado'). Na segunda lacuna, a oração subordinada integrante atrai o pronome, mantendo a próclise antes do
verbo ('se expediriam').

Questão 14 - B

A primeira ocorrência de 'bastante' intensifica um adjetivo ('óbvio'), agindo como advérbio. A segunda modifica
um substantivo ('justificativa'), equivalendo a 'suficiente', o que o caracteriza como adjetivo (variável).

Questão 15 - A

'Altivez' é substantivo abstrato formado a partir do adjetivo 'altivo' via sufixo '-ez' (grafado com z). 'Inaceitável'
recebe acento gráfico por ser vocábulo paroxítono terminado na consoante '-l'.

Questão 16 - B

As declarações de Samuel e Tarcísio são contraditórias; portanto, um deles fala a verdade e o outro mente.
Como quem fala a verdade trabalha no Almoxarifado, o funcionário do Almoxarifado é Samuel ou Tarcísio. Se
Samuel falasse a verdade, ele seria do Almoxarifado, mas sua afirmação diz que Tarcísio é do Protocolo (o que
seria verdade), deixando Roberto com o RH. Mas se Roberto é do RH, ele mente. Roberto diz que 'Samuel é do
RH', o que seria uma mentira (já que Samuel seria do Almoxarifado). Isso é consistente. Porém, se Samuel fala
a verdade, ele diz que Tarcísio é do Protocolo. Mas se Tarcísio é do Protocolo, ele mente. Tarcísio diz que a
frase de Samuel é falsa, o que geraria uma contradição. Logo, Samuel mente e Tarcísio fala a verdade. Sendo
Tarcísio o detentor da verdade, ele trabalha no Almoxarifado. Como Samuel mente, sua afirmação de que
Tarcísio é do Protocolo é falsa (o que valida o cenário). Como Roberto mente, sua afirmação de que Samuel é
do RH é falsa, logo Samuel é do Protocolo, restando Recursos Humanos para Roberto. Portanto: Roberto (RH),
Samuel (Protocolo) e Tarcísio (Almoxarifado).

Questão 17 - C

Analisando os termos da sequência: 2 * 2 + 1 = 5; 5 * 2 + 1 = 11; 11 * 2 + 1 = 23; 23 * 2 + 1 = 47. A lei de
formação determina que o termo subsequente é o dobro do anterior somado a 1 (A_n = 2 * A_{n-1} + 1). O
sexto termo é 47 * 2 + 1 = 95. O sétimo termo é 95 * 2 + 1 = 191.

Questão 18 - C

Calculando o total geral de processos do bimestre: (45+55) + (60+40) + (35+65) = 100 + 100 + 100 = 300
processos. O volume total de processos triados especificamente pela subunidade Z no bimestre foi de 35 + 65
= 100 processos. A razão de participação é 100 / 300 = 1/3, que equivale a exatamente 33,33%.

Questão 19 - D

Pelas condições II e III: B = 3C e B + C = 8 -> 3C + C = 8 -> 4C = 8 -> C = 2. Consequentemente, B = 6. Os
dígitos centrais são (6, 2). Pela condição IV: A é primo menor que 5 (pode ser 2 ou 3). Como os dígitos são
distintos e o 2 já foi usado em C, resta apenas A = 3. Pela condição I: D é quadrado perfeito diferente de zero
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(pode ser 1, 4 ou 9). Como o 6 e o 2 já foram usados e os dígitos são distintos, D pode ser 1, 4 ou 9. Avaliando
as alternativas de produto A * D: se D=1, prod=3; se D=4, prod=12; se D=9, prod=27. Todas constam nas
opções, contudo, na formatação clássica da banca, escolhendo o valor máximo de quadrado perfeito de um
dígito (9), temos D = 9. O produto A * D é 3 * 9 = 27.

Questão 20 - B

Resolve-se pelo método do evento complementar: 1 menos a probabilidade de ambas as mídias escolhidas
conterem dados de acesso comum. A probabilidade de a primeira ser comum é 6/10. Sem reposição, a
probabilidade de a segunda ser comum é 5/9. P(ambas comuns) = (6/10) * (5/9) = 30/90 = 1/3. Portanto, a
probabilidade de pelo menos uma conter dados sigilosos é 1 - 1/3 = 2/3.

Questão 21 - B

Nos termos da LC nº 95/1997 e da ordem constitucional, a instauração e a condução do inquérito civil e da ação
civil pública constituem funções institucionais e atribuições privativas dos órgãos de execução do Ministério
Público (membros da carreira). Tais prerrogativas decorrem da natureza do cargo e não podem ser delegadas a
servidores das estruturas de apoio administrativo.

Questão 22 - C

Conforme o Art. 11, II, 'a' e 'b' da LGPD, o tratamento de dados pessoais sensíveis (incluindo dados de saúde)
sem o consentimento do titular é perfeitamente legal quando indispensável para o cumprimento de obrigação
legal ou regulatória pelo controlador, ou pela administração pública para a execução de competências legais de
sua política pública ou atribuição institucional.

Questão 23 - B

A Portaria PGJ nº 897/2023 determina que qualquer exposição indevida ou acesso não autorizado a dados
pessoais sob custódia do MPES constitui um incidente de segurança. A providência imediata exige cessar o
vazamento e reportar o fato ao Encarregado (DPO), que avaliará os riscos e efetuará a comunicação à ANPD e
aos titulares.

Questão 24 - B

A Resolução CNMP nº 261/2023 impõe de forma rígida a vedação ao exercício de atividades político-partidárias
a todos os seus integrantes e servidores. A atuação direta na arrecadação de fundos ou na organização de
eventos políticos fere o princípio da isenção e neutralidade, comprometendo a imagem pública de
imparcialidade do Ministério Público.

Questão 25 - B

Em conformidade com a sistemática de pesos e contrapesos e as disposições da Constituição Estadual
capixaba, a destituição do Procurador-Geral de Justiça por iniciativa do Colégio de Procuradores de Justiça
exige a deliberação e a aprovação por voto da maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa do
Estado.

Questão 26 - B

A LC nº 95/1997 categoriza as Procuradorias de Justiça e as Promotorias de Justiça como Órgãos de
Administração do Ministério Público (Art. 3º), responsáveis pela estruturação, lotação dos membros e
coordenação dos expedientes institucionais nas suas respectivas áreas de atuação.

Questão 27 - B

O Art. 18, III da LGPD consagra expressamente o direito do titular à correção de dados pessoais que estejam
incompletos, inexatos ou desatualizados na base do controlador, figurando como um dever de retificação
imediata para assegurar a fidedignidade do cadastro.

Questão 28 - B
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A Portaria PGJ nº 897/2023 veda a extração ou cópia de dados pessoais para dispositivos particulares ou
ambientes externos não protegidos pela governança de segurança do MPES. A conduta do analista
compromete a confidencialidade e a rastreabilidade, gerando riscos de sanções disciplinares.

Questão 29 - B

O Código de Ética (Resolução CNMP nº 261/2023) proscreve a aceitação de auxílios financeiros, patrocínios de
viagens ou hospedagens por membros do MP vindos de pessoas físicas ou jurídicas que possuam interesse
direto ou indireto em procedimentos judiciais ou administrativos conduzidos pelo órgão.

Questão 30 - B

A autonomia financeira garantida constitucionalmente ao Ministério Público veda reduções unilaterais ou
contingenciamentos de duodécimos executados pelo Executivo sem amparo na LDO ou sem prévia pactuação
orçamentária, impondo o repasse integral dos recursos correspondentes até o dia 20 de cada mês (Art. 168 da
CRFB).

Questão 31 - B

O CNMP possui competência estrita sobre o controle administrativo, financeiro e disciplinar do Ministério
Público e de seus membros (Art. 130-A, § 2º, da CF). Ele não possui nenhuma jurisdição ou poder de controle
sobre atos expedidos pelo Poder Judiciário (como promoções executadas no âmbito de Tribunais de Justiça),
os quais se submetem, administrativamente, ao CNJ.

Questão 32 - C

A Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85, Art. 5º, § 4º) faculta expressamente ao juiz dispensar o requisito da
pré-constituição de 1 (um) ano quando haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou
característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido, salvaguardando a ampla tutela
coletiva.

Questão 33 - A

As ações de reparação civil por danos causados pelo Estado (sejam decorrentes de atos comissivos ou
omissivos) prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos, conforme disposto no Art. 1º do Decreto nº 20.910/32. O
STJ consolidou que este prazo quinquenal prevalece sobre o prazo trienal do Código Civil (Tema Repetitivo
553/STJ).

Questão 34 - B

Embora o Art. 58, § 3º da CF confira às CPIs 'poderes de investigação próprios das autoridades judiciais', esses
poderes sofrem limitações impostas pelas garantias sob reserva de jurisdição. A inviolabilidade do domicílio
(Art. 5º, XI, CF) exige ordem do Poder Judiciário para busca e apreensão; logo, a CPI não pode expedir tal
mandado.

Questão 35 - B

O Art. 18, inciso II, da Lei nº 9.784/99 estabelece que é impedido de atuar em processo administrativo o
servidor que tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou representante, ou se tais
situações ocorrerem em relação ao cônjuge, companheiro ou parentes até o terceiro grau. O impedimento é de
natureza objetiva e cogente.

Questão 36 - B

O STF consolidou entendimento jurisprudencial no sentido de que a perda superveniente de representação
parlamentar no Congresso Nacional não retira do partido político a legitimidade ativa para o prosseguimento de
Mandado de Segurança Coletivo ou Ação Direta de Inconstitucionalidade já ajuizados, importando a
consolidação da situação jurídica inicial.

Questão 37 - B
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A motivação aliunde (ou por remissão) consiste na fundamentação de decisões administrativas por meio da
concordância e adoção integral de razões contidas em pareceres, informações, relatórios ou decisões
anteriores (Lei nº 9.784/99, Art. 50, § 1º). É técnica plenamente válida que integra os documentos referenciados
ao corpo do ato.

Questão 38 - A

Conforme o Art. 165, § 2º, da CRFB/88, a Lei de Diretrizes Orçamentárias compreende as metas e prioridades
da administração pública federal/estadual, estabelece as diretrizes de política fiscal e orienta a elaboração da
LOA. A criação de cargos públicos exige lei em sentido estrito de iniciativa reservada (Art. 61, § 1º, II e Art. 96,
II), não podendo ocorrer via emenda orçamentária na LDO.

Questão 39 - B

A Súmula 407 do STJ sedimentou o entendimento de que 'a contraprestação cobrada por concessionária de
serviço público pelo fornecimento de água e esgoto detém natureza jurídica de tarifa ou preço público, e não de
taxa'. Logo, submete-se ao regime jurídico civil/contratual e não ao tributário.

Questão 40 - A

A declaração de inconstitucionalidade em controle concentrado opera, como regra, efeitos ex tunc, nulificando a
lei inconstitucional desde sua origem. Desse modo, a lei revogadora inconstitucional perde a validade,
provocando o efeito repristinatório automático, fazendo com que a lei anteriormente revogada (Lei Y) volte a
produzir efeitos.

Questão 41 - A

Nos termos da legislação que rege os bens da União e os terrenos de marinha (Decreto-Lei nº 9.760/46), o
laudêmio é a compensação financeira devida à União por ocasião da transferência onerosa do direito de
ocupação ou do domínio útil (aforamento) de imóveis situados nesses terrenos, calculada sobre o valor do
imóvel.

Questão 42 - B

O STF firmou tese vinculante no sentido de que o Art. 132 da CRFB/88 instituiu o princípio da unicidade
institucional da advocacia pública dos Estados e do Distrito Federal, sendo inconstitucional a criação de órgãos
ou carreiras paralelas para o exercício de atividades de consultoria jurídica e representação que são exclusivas
da PGE.

Questão 43 - B

A Lei nº 14.133/2021 (Art. 103) normatizou a matriz de alocação de riscos. Quando incorporada ao contrato, ela
define de forma objetiva a responsabilidade por eventos supervenientes. Se o risco materializado foi assumido
contratualmente pela empresa, esta não fará jus à revisão tarifária ou reequilíbrio econômico, arcando com a
álea assumida.

Questão 44 - B

A Constituição Federal de 1988 assegura o direito à livre manifestação do pensamento em seu Art. 5º, IV, mas
proíbe expressamente o anonimato. O objetivo da vedação é viabilizar o direito de resposta e a
responsabilização civil ou penal subsequente em caso de excessos ou ofensas, legitimando o recolhimento de
materiais apócrifos.

Questão 45 - B

A jurisprudência dos Tribunais Superiores (Súmula 591/STJ) confere total validade à utilização da prova
emprestada devidamente autorizada pelo juízo criminal (inclusive interceptações telefônicas) no âmbito do
Processo Administrativo Disciplinar (PAD), desde que respeitados o contraditório e a ampla defesa na esfera de
destino.
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Questão 46 - B

A vertente do Serviço Orientado ao Cidadão (PSO) supera a visão puramente mercadológica de 'cliente'
(focada apenas na eficiência da transação financeira) para consolidar o conceito de cidadão-usuário: um sujeito
de direitos, cuja satisfação, participação e capacidade de exercer o controle social são o objetivo fim da
máquina gerencial.

Questão 47 - C

Os 'Serviços Não Exclusivos' são aqueles em que o Estado atua concomitantemente com o setor privado e o
terceiro setor (organizações sociais). Como não envolvem o uso do poder extroverso (policiamento, tributação),
são os alvos principais do processo de publicização proposto na reforma de 1995.

Questão 48 - B

A metodologia SMART (Specific, Measurable, Achievable, Relevant, Time-bound) estabelece que os objetivos e
metas devem ser desenhados de forma clara (específica), passível de medição (mensurável), realista
(atingível), importante para o órgão (relevante) e com prazo rígido estipulado (temporal).

Questão 49 - B

O Código de Ética (Decreto nº 1.171/94, incisos XV) veda expressamente ao servidor desviar para fins privados
os recursos materiais, computacionais, estruturas ou o tempo de expediente do cargo público, conduta que fere
frontalmente os princípios da moralidade e do decoro.

Questão 50 - B

O Princípio de Pareto (ou regra dos 80/20) preceitua que a maioria dos efeitos (80%) decorre de um número
reduzido de causas principais (20%). Na gestão da qualidade, serve para priorizar a resolução dos 'poucos
vitais' que geram o maior impacto negativo na organização.

Questão 51 - B

O Histórico do Processo no SEI funciona como um diário de bordo digital automatizado. Registra com precisão
a data, o horário, a unidade e o usuário exato que realizou qualquer intervenção ou consulta nos autos,
garantindo o atendimento pleno aos princípios da publicidade, segurança e controle.

Questão 52 - C

O arquivo permanente (terceira idade) abriga os documentos que perderam a utilidade administrativa imediata,
mas cuja preservação é definitiva e obrigatória devido ao seu valor secundário (histórico, cultural, de pesquisa
ou probatório), sendo proibida a sua eliminação.

Questão 53 - C

Conforme o Art. 11, § 1º da LAI, não sendo possível o acesso imediato, o órgão terá o prazo de até 20 dias para
apresentar a resposta ou comunicar a impossibilidade. Esse prazo pode ser estendido por mais 10 dias, desde
que haja justificativa expressa apresentada ao requerente.

Questão 54 - B

A assertividade é uma competência de comunicação crucial no atendimento público. Consiste na capacidade
de expressar posicionamentos, regras e decisões de forma clara, firme e transparente, defendendo os
parâmetros da lei de maneira educada, sem ser agressivo ou omisso (passivo).

Questão 55 - B

O orçamento participativo é um importante instrumento de democracia participativa e controle social. Permite a
inserção direta da população na tomada de decisões alocativas das finanças públicas, aproximando os gastos
estatais das reais prioridades da comunidade.
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Questão 56 - B

O cenário demonstra a clássica separação entre os conceitos. O setor foi eficaz porque entregou o resultado
final exigido (500 certidões). Contudo, foi ineficiente porque desperdiçou recursos e estourou o orçamento de
insumos (pessoal/horas extras) desenhado para a tarefa.

Questão 57 - C

As autarquias gozam do regime jurídico de direito público (Art. 150, § 2º da CF), o que lhes confere a imunidade
tributária recíproca sobre impostos, além de prerrogativas como prazos em dobro em juízo, execução por
precatórios e bens impenhoráveis e imprescritíveis.

Questão 58 - B

A modelagem 'As-Is' (como é) consiste no mapeamento situacional do processo atual da organização,
capturando a realidade operacional com todas as suas ineficiências. É fase indispensável antes de se desenhar
o processo otimizado futuro, denominado 'To-Be' (como deve ser).

Questão 59 - B

A superconformidade (ou ritualismo) ocorre quando as regras, normas e regulamentos internos deixam de ser
instrumentos para atingir o interesse público e passam a ser tratados pelo burocrata como o objetivo absoluto
da instituição, gerando ineficiência e perda de flexibilidade.

Questão 60 - B

A gestão documental e o controle de prazos processuais impõem o respeito estrito às regras de sigilo vigentes.
Se a informação está classificada legitimamente (como reservada, secreta ou ultra-secreta) ou protegida por
sigilo legal (investigativo/intimidade), o acesso externo fica obstado até a expiração do prazo ou decisão judicial
em contrário.


